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ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS 
Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, Bairro: Centro – CEP 49.140-000 

CNPJ: 13.128.863/0001-90 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024/FMAS 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS-SERGIPE 

PROCESSO N° 48.04001.2024/FMAS 
 Secretaria Municipal de Assistência Social de Barra dos Coqueiros  
TIPO Menor preço por item 

BASE LEGAL Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 01 de abril  
de 2021, na modalidade Pregão Eletrônico, subsidiariamente, à Lei Complementar 123 
de 14 de dezembro de 2006, ao Decreto Municipal nº. 190 de 27 de fevereiro de 2024, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e demais legislação aplicável, Lei 
Complementar Municipal 001/2021 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

OBJETO: Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico visa à Contratação de empresa do 
ramo pertinente para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, suprindo a necessidade 
de fomentar a construção, reforma, reparo, manutenção ou ampliação de unidades 
habitacionais, tendo como finalidade manter o programa minha casa minha vida, 
destinados a atender as necessidades dos beneficiários desse programa, de acordo com os 
itens especificados e quantidades relacionadas no Termo de Referência, Anexo I do 
Instrumento Convocatório.. 

PARTICIPAÇÃO: Esta licitação contém itens destinados à ampla concorrência e itens destinados 
exclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, com 
benefício nos termos do art. nos termos do art. 48, inciso III, § 3º. 

 

VALOR ESTIMADO R$ 4.296.422,40 (quatro milhões duzentos e noventa e seis mil, quatrocentos e vinte e 
dois reais e quarenta centavos) 

MODO Aberto 
 DIA HORÁRIO 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 10/06/2024 08:29 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 10/06/2024 08:30 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma,
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

INFORMAÇÕES: 
Departamento de Pregões e Licitações 
-Endereço: Avenida Moisés Gomes Pereira, nº. 16, Centro, Barra dos Coqueiros, Sergipe. 
-Horário de Expediente: 7h às 13h 
- E-mail: pregao@barradoscoqueiros.se.gov.br  
- Portal da Transparência em : https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/paginadinamica/processos-de-

licitaes-e-contrataes-diretas 

- Local de disponibilização do Edital e realização do certame: www.licitanet.com.br 
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EDITAL 

1. DO OBJETO: 
1.1. Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico visa à Contratação de empresa do ramo pertinente 

para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, suprindo a 
necessidade de fomentar a construção, reforma, reparo, manutenção ou ampliação de unidades habitacionais, 
tendo como finalidade manter o programa minha casa minha vida, destinados a atender as necessidades dos 
beneficiários desse programa, de acordo com os itens especificados e quantidades relacionadas no Termo de 
Referência, Anexo I do Instrumento Convocatório.. 
2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
2.1 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ao Decreto 
Municipal nº. 190 de 27 de fevereiro de 2024, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Lei Complementar 
Municipal 001/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e 
seus anexos. 
3 DO CREDENCIAMENTO: 
3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 
através do site https://licitanet.com.br/; 
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico; 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma eletrônica; 
3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparadas; 

3.4.1. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas 
previstas no item 10 do termo de referência, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e 
administrativa cabíveis; 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 
4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 
presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive 
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quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 
referido certame; 
4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 
ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 
4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I 
(TERMO DE REFERÊNCIA); 
4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via 
internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 
deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente 
credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 
4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, 
observada data e horário limite estabelecidos. 
4.6.1 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas 
as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 
legislação mencionada em seu preâmbulo; 
4.6.2 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva 
do licitante, não sendo do Município de Barra dos Coqueiros, em nenhuma hipótese, responsável pelos mesmos. O 
licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
ou pela sua eventual desconexão; 
4.6.3 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 
pública via internet; 
4.6.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 
4.6.5 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico; 
4.6.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Barra dos 
Coqueiros, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que, por terceiros; 
4.6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 
bloqueio de acesso; 
4.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir: 
4.7.1 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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4.7.2 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município; 
4.7.3 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, 
desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a 
consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
4.7.4 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Prefeitura Municipal 
de Barra dos Coqueiros – SE; 

4.7.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores 
cotados em moeda nacional do país; 
4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por 
tradutor juramentado neste país; 
4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 
4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
constantes da proposta de preços; 
4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 
pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 
4.8.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos 
pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 
 
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), 
até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa documentação; 
5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 
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5.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro; 
5.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 
5.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO 
DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 
5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como 
despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 
5.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha; 
5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

5.7.1 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 
5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 
5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as 
operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Fabricante; 
6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente, quando for o caso; 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
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do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto; 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 
lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas 
no item 6.1 do edital; 
7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se 
encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com 
as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 
insanáveis; 
7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o 
pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 
7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo 
não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.  
7.5 O juízo do pregoeiro acerca da aceitabilidade da proposta é feito após a etapa competitiva do certame (fase de 
lances), podendo o licitante ser convocado para comprovar a exequibilidade da sua proposta antes de eventual 
desclassificação. Apenas em situações extremas, quando os lances ofertados configurarem preços simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, gerando presunção absoluta de inexequibilidade, admite-se a exclusão de lance durante a 
etapa competitiva do pregão. 
7.6 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do 
certame pelo pregoeiro;  
7.7 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 
https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 
7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital; 
7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema; 
7.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor será de R$ 0,01. 
7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública; 
7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários; 
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7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente; 
7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço; 
7.16 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no 
máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT 
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS 
automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 
7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar; 
7.18 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 
7.19 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, com presunção absoluta de inexequibilidade. o pregoeiro 
poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o 
mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;  
7.20 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou 
seja, antes do encerramento do item;  
7.21 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 
7.22 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;  
7.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 
7.24 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 
7.25 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último 
preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 
7.26 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 
7.26.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

7.26.2 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021: 

7.26.3 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois 
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de encerrada a etapa de lances; 
7.26.4 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 
7.26.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior; 
7.26.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
7.26.7 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 
7.27 O disposto no item 7.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
7.28 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 
7.28.1 Produzidos no País; 
7.28.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
7.28.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País  
7.28.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 
7.28.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.30 A critério do Pregoeiro, poderá vir a serem solicitadas amostras dos materiais cotados, visando dirimir dúvidas 
a respeito dos mesmos, realizando análise de atendimento a todas os requisitos do Termo de Referência. 
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 
26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
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fixado; 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 
8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta; 
8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade; 
8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital; 
8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso; 
8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital. 
 
9 DA HABILITAÇÃO  
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao 
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seguinte cadastro: 
9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário; 
9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas; 
9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros; 
9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação; 
9.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente; 
9.1.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 
9.1.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 
9.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos; 
9.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
9.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização. 
 
9.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA, 
PARA FINS DE HABILITAÇÃO;   
 
9.2.1. Ato Constitutivo; 

9.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede ou; 
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9.2.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor1, devidamente registradas e 
arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades 
por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

9.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, ou; 

9.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 

9.2.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

9.2.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.2.2. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do 
recebimento dos envelopes; 

9.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 
Econômica Federal em vigor; 

9.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT 
conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

9.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos Previdenciários, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
em vigor; 

9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação 
de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

9.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação 
de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

9.2.8. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o 
documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias 
antes da data do recebimento dos envelopes; 
 

9.2.9. DECLARAÇÕES: 
 

9.2.9.1 As declarações deverão ser assinaladas em campo próprio do Sistema Licitanet. 

                                            
1 NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações 

posteriores ainda não consolidadas. 
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9.2.9.2 A falsidade das declarações de que trata o item 9.2.9.1 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
9.2.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

9.2.10.1. Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, 
observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa ou por empresa do 
mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço 
completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou 
(s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que 
exerce junto à emitente).  
9.2.10.2. As participantes deverão entregar, junto aos documentos de habilitação, declaração de 
disponibilidade (MODELO ANEXO IX) do Registro de Licença no DNPM — Departamento Nacional de 
Produção Mineral, e da Licença Ambiental de Exploração (ADEMA e/ou IBAMA), obtidas junto aos órgãos 
ambientais competentes, referentes às jazidas de onde serão extraídos os materiais indicados nos Lotes 10, 
11, 12 e 16 conforme orientação do ofício circular n.º 10/2023/GP/TCE-SE, sob pena de inabilitação. 
 

9.2.11. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.2.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

 
9.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital; 
9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 
as demais exigências do edital; 
9.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação; 
9.6. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, 
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos 
da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 
9.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização; 
9.8.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 
9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 
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9.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis; 
9.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item 
(ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes; 
9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor; 
9.13. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior 
a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão; 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal; 

10.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
10.2.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
10.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
10.2.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso; 
10.2.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 
10.2.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação; 

10.2.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 
 
 

11. DOS RECURSOS: 
11.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 
decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 
11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não 
adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
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11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito; 
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
11.8. De acordo com o art. 165 da Lei 14.133/2021  
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.2. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam; 
12.4. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances;  
12.5. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 
12.6. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 
13.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 
14. DO CONTRATO / ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.2. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o trâmite processual; 
14.3. Prazo de Vigência do Contrato: O Prazo de Vigência do Contrato inicia-se na data de sua assinatura e terá 
vigência até 31 de dezembro de 2024; 
14.4. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia quando da 
publicação no Diário Oficial do Município, poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, observando o limite previsto no art. 84, da Lei 14.133/2021. 
14.5. Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado em até 30(Trinta) dias após a entrega do item licitado, 
sempre após a emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. O 
Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, mediante depósito bancário 
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em nome da proponente; 
14.6. Da Entrega dos Itens: O Item deverá ser entregue conforme Termo de Referência; 
14.7. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou Ata de Registro de Preços sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital; 
14.8. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Departamento de Licitação, situada na Avenida 
Moisés Gomes Pereira, Nº 16. Centro. CEP: 49.140-000. Barra dos Coqueiros/SE, para a assinatura do Termo de 
Contrato / Ata de Registro de Preços, ou o aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico através de assinatura digital, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
14.9. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato; 
14.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato / ata de registro de preços; 
 
 
15. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
15.2. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Lei Federal 14.133/2021 e item 9 do Termo 
de Referência. 
16. DA ENTREGA DO ITEM 
16.2. O Item deverá ser entregue no prazo determinado no Termo de Referência após a Assinatura do Contrato / 
Termo de Referência e Emissão da Autorização do Fornecimento. 
16.3. Local de entrega: O item deverá ser entregue no endereço determinado no Termo de Referência. 
17. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
17.2. DA CONTRATADA: 
17.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e prazos determinados 
no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição. 
17.3. DA CONTRATANTE: 
17.2.1 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 
17.2.2 Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no edital e anexos. 
17.2.3 Demais condições do Termo de Referência.   
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
18.2. AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, 
será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Barra dos Coqueiros, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas nos termos do artigos 156 da Lei Federal 14.133/21, 
e item 10 do Termo de referência.    
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital; 
19.3. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br/; 
19.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação; 
19.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 
19.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma 
eletrônica através do sistema; 
19.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 
19.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
19.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação; 
19.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
20.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros/SE, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços, a cargo da CONTRATANTE, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada 
necessidade de aquisição, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva 
Nota de Empenho, com dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente, quando do momento da 
contratação. 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 
21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 
21.4.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF; 
21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação; 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório; 
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21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal de Barra 
dos Coqueiros; 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www. 
https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/licitacoes, e www.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos ou 
obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Avenida Moisés Gomes Pereira, Nº 16. Centro. CEP: 49.140-000. Barra 
dos Coqueiros/SE, nos dias úteis, no horário das 07h00min às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados; 
21.12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, 
sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 
21.13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
21.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, 
solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 
21.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 
21.16. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar 
omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, 
sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, 
conforme disposto no § 1°, do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21; 
21.17. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante; 
21.18. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 
https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/licitacoes; 
21.19. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas 
neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 
21.20. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Barra dos 
Coqueiros revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 
21.21. Para atender a seus interesses, o Município de Barra dos Coqueiros poderá alterar quantitativos, sem que isto 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no 165, da Lei 14.133/21 
21.22. O Município de Barra dos Coqueiros poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura; 
21.23. Em caso de dúvida quanto as regras estabelecidas no edital, ver os dispostos no Termo de Referência e na Lei 
14.133/21; 
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21.24. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca 
de Barra dos Coqueiros - SE; 
21.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.23.1  ANEXO I – Termo de Referência; 
21.23.2  ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada 
21.23.3  ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
21.23.4  Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Barra dos Coqueiros, 23  de maio de 2024.  

  
Carmem Maria Moura Santa Bárbara 

                                   Secretária Municipal de Assistência Social 
                              Rubrica Técnica 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo n° 48.04001.2024/FMAS 

 
1. OBJETO 

A presente licitação tem como objeto o Registro de Preço para qualificação e a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Municipal, visando a contratação de empresa do ramo pertinente para 
fornecimento de material de construção, suprindo a necessidade de fomentar a construção, reforma, reparo, 
manutenção ou ampliação de unidades habitacionais, tendo como finalidade manter o PROGRAMA MINHA 
CASA MINHA VIDA, destinados a atender as necessidades dos beneficiários desse Programa. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

Conforme relatório técnico realizado pela Comissão de Acompanhamento dos Procedimentos para Doação de 
Materiais de Construção ou Equivalente em Pecúnia do Programa Minha Casa Minha Vida. 

 

ITEM CÓDIGO PRODUTO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL R$ 
1 20182 ACO CA-50, 10,0 MM OU 3/8", FORNECIDO EM BARRAS COM 12 METROS 

(7,404 KG/BARRA) 
BAR 5.400,0000 9,6700 52.218,00 

Especificação ACO CA-50, 10,0 MM OU 3/8", FORNECIDO EM BARRAS COM 12 METROS 
(7,404 KG/BARRA) 

        

2 20180 ACO CA-50, 8,0 MM OU 5/16", FORNECIDO EM BARRAS COM 12 METROS 
(4,740 KG/BARRA) 

BAR 3.600,0000 10,2500 36.900,00 

Especificação ACO CA-50, 8,0 MM OU 5/16", FORNECIDO EM BARRAS COM 12 METROS 
(4,740 KG/BARRA) 

        

3 20177 AÇO CA-60, Ø 5 MM, FORNECIDO EM BARRAS COM 12 METROS (1,88 
KG/BARRA) 

BAR 2.700,0000 9,1500 24.705,00 

Especificação AÇO CA-60, Ø 5 MM, FORNECIDO EM BARRAS COM 12 METROS (1,88 
KG/BARRA) 

        

4 16993 Adesivo plastico para pvc, bisnaga com 75 gr UND 180,0000 8,8900 1.600,20 

Especificação Adesivo plastico para pvc, bisnaga com 75 gr 

5 17136 Alvenaria bloco cerâmico vedação, 9x19x24cm, e=9cm, com argamassa t5 - 
1:2:8 (cimento/cal/areia), junta=1cm - Rev.09 

M² 270.000,0000 1,0400 365.040,00 

Especificação Alvenaria bloco cerâmico vedação, 9x19x24cm, e=9cm, com argamassa t5 - 
1:2:8 (cimento/cal/areia), junta=1cm - Rev.09 

        

6 22192 ANEL BORRACHA P/ TUBO PVC SANITÁRIO PREDIAL, D = 100mm UND 180,0000 4,3300 779,40 

Especificação ANEL BORRACHA P/ TUBO PVC SANITÁRIO PREDIAL, D = 100mm 

7 22189 ANEL BORRACHA P/ TUBO PVC SANITÁRIO PREDIAL, D = 40mm UND 180,0000 1,0900 196,20 

Especificação ANEL BORRACHA P/ TUBO PVC SANITÁRIO PREDIAL, D = 40mm 

8 22190 ANEL BORRACHA P/ TUBO PVC SANITÁRIO PREDIAL, D = 50mm UND 180,0000 2,4400 439,20 

Especificação ANEL BORRACHA P/ TUBO PVC SANITÁRIO PREDIAL, D = 50mm 

9 16907 Anel vedação PVC, 100mm, para saída vaso sanitario UND 180,0000 10,0000 1.800,00 

Especificação Anel vedação PVC, 100mm, para saída vaso sanitario 

10 16759 Areia grossa adquirida em depósito, frete incluso (Areia Grossa Comercial) M³ 540,0000 138,0900 74.568,60 

Especificação Areia grossa adquirida em depósito, frete incluso (Areia Grossa Comercial) 

11 16764 Areia média adquirida em depósito, frete incluso (Areia Média Comercial) M³ 540,0000 117,3800 63.385,20 
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Especificação Areia média adquirida em depósito, frete incluso (Areia Média Comercial) 

12 17230 Arenoso adquirido em depósito, frete incluso  M³ 720,0000 105,5500 75.996,00 

Especificação Arenoso adquirido em depósito, frete incluso (Arenoso Comercial) 

13 16772 Argamassa industrializada Votomassa AC-I, ou similar - saco com 20 kg UND 3.600,0000 19,4000 69.840,00 

Especificação Argamassa industrializada Votomassa AC-I, ou similar - saco com 20 kg 

14 16844 Assento para vaso sanitário, plastico, universal, branco, padrão popular UND 180,0000 25,0500 4.509,00 

Especificação Assento para vaso sanitário, plastico, universal, branco, padrão popular 

15 22157 BATENTE (CAIXÃO) EM MADEIRA LEI L=16 A 19cm (90 X 220cm) 
COMPLETO C/02 JOGOS ALIZAR 

CJ 675,0000 166,8800 112.644,00 

Especificação BATENTE (CAIXÃO) EM MADEIRA LEI L=16 A 19cm (90 X 220cm) COMPLETO C/02 JOGOS ALIZAR 

16 16765 Brita 1 (9,5 a 19,0 mm) - incluso frete M³ 540,0000 222,2000 119.988,00 

Especificação Brita 1 (9,5 a 19,0 mm) - incluso frete 

              
17 22202 CAIXA D’ÁGUA DE POLIETILENO, ALTA DENSIDADE, CILÍNDRICA, 310 

LITROS 
UND 180,0000 274,7600 49.456,80 

Especificação CAIXA D’ÁGUA DE POLIETILENO, ALTA DENSIDADE, CILÍNDRICA, 310 LITROS 

18 22200 CAIXA DE MEDIÇÃO INDIRETA PADRÃO ENERGISA EM ACRÍLICO OU 
MATERIAL SIMILAR 

UND 180,0000 105,5500 18.999,00 

Especificação CAIXA DE MEDIÇÃO INDIRETA PADRÃO ENERGISA EM ACRÍLICO OU MATERIAL SIMILAR 

19 17072 Caixa de pvc 4" x 2" , embutir, p/eletroduto (preta) UND 1.080,0000 2,2300 2.408,40 

Especificação Caixa de pvc 4" x  2" , embutir, p/eletroduto (preta) 

20 22188 CAIXA SIFONADA QUADRADA, COM UMA ENTRADA E UMA SAÍDA, D = 100 
X 100 X 50mm 

UND 360,0000 20,7800 7.480,80 

Especificação CAIXA SIFONADA QUADRADA, COM UMA ENTRADA E UMA SAÍDA, D = 100 X 100 X 50mm, REF. Nº 61, ACABAMENTO BRANCO, MARCA 
AKROS OU SIMILAR 

21 22165 CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 119 E 170mm UND 360,0000 164,1700 59.101,20 

Especificação CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 119 E 170mm, COMPRIMENTO DE 3m, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

22 22169 CERÂMICA 54 X 54cm, PEI-5, ARIELLE, REF.56020 LINHA RIVIERA, 
BRANCO OU SIMILAR 

M² 6.750,0000 32,1100 216.742,50 

Especificação CERÂMICA 54 X 54cm, PEI-5, ARIELLE, REF.56020 LINHA RIVIERA, BRANCO OU SIMILAR 

23 22168 CHUVEIRO PLÁSTICO, HERC 2011 OU SIMILAR UND 180,0000 10,6300 1.913,40 

Especificação CHUVEIRO PLÁSTICO, HERC 2011 OU SIMILAR 

24 20204 CIMENTO CP - 320 (FORNECIDO EM SACOS DE 50 KG) SC 2.700,0000 44,0000 118.800,00 

Especificação CIMENTO CP - 320 (FORNECIDO EM SACOS DE 50 KG) 

25 22171 DISJUNTOR MONOPOLAR 16 A, PADRÃO DIN (LINHA BRANCA) UND 180,0000 10,2200 1.839,60 

Especificação DISJUNTOR MONOPOLAR 16 A, PADRÃO DIN (LINHA BRANCA), CURVA DE DISPARO C, CORRENTE DE INTERRUPÇÃO 5KA, REF.: 
SIEMENS 5 SX1 OU SIMILAR 

26 17621 DISJUNTOR MONOPOLAR 20A PADRAO DIN LINHA BRANCA CURVA DE 
DISPARO C CORRENTE DE INTERRUPÇÃO 5KA 

UND 180,0000 10,2200 1.839,60 

Especificação DISJUNTOR MONOPOLAR 20A PADRAO DIN LINHA BRANCA CURVA DE DISPARO C CORRENTE DE INTERRUPÇÃO 5KA 

27 17039 Disjuntor monopolar 32 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, 
corrente de interrupção 5KA, ref.: Siemens 5 SX 

UND 180,0000 6,6700 1.200,60 

Especificação Disjuntor monopolar 32 A, padrão DIN (linha branca), curva de disparo C, corrente de interrupção 5KA, ref.: Siemens 5 SX1 ou similar. 

28 17031 Eletroduto flexível em pvc, sanfonado (corrugado), amarelo, d= 3/4", Tigreflex 
ou similar 

M 5.400,0000 2,5100 13.554,00 

Especificação Eletroduto flexível em pvc, sanfonado (corrugado), amarelo, d= 3/4", Tigreflex ou similar 

29 20455 ENGATE EM PVC (LIGAÇÃO FLEXÍVEL), ACABAMENTO BRANCO, 1/2" X 
30CM 

UND 180,0000 5,3800 968,40 

Especificação ENGATE EM PVC (LIGAÇÃO FLEXÍVEL), ACABAMENTO BRANCO, 1/2" X 30CM 

30 22159 FECHADURA ESPELHO PARA PORTA EXTERNA, EM AÇO INOX 
(MÁQUINA,TESTA E CONTRA-TESTA) 

CJ 360,0000 69,4400 24.998,40 

Especificação FECHADURA ESPELHO PARA PORTA EXTERNA, EM AÇO INOX (MÁQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC (MAÇANETA, 
LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO CROMADO. MÁQUINA DE 40mm, INCLUINDO CHAVE TIPO CILINDRO 

31 22158 FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM AÇO INOX (MÁQUINA, 
TESTA E CONTRA-TESTA)  

CJ 540,0000 61,9700 33.463,80 

Especificação FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM AÇO INOX (MÁQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC (MAÇANETA, 
LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO CROMADO. MÁQUINA DE 40mm, INCLUINDO CHAVE TIPO CILINDRO 

32 17092 Fio flexivel 2 x 2,5mm² M 5.000,0000 5,5000 27.500,00 

Especificação Fio flexivel 2 x 2,5mm² 

33 11588 FITA ISOLANTE COM 20 METROS UND 180,0000 12,2200 2.199,60 
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Especificação FITA ISOLANTE COM 20 METROS 

34 16994 Fita veda rosca 18mm (com 50 metros) M 180,0000 16,6500 2.997,00 

Especificação Fita veda rosca 18mm (com 50 metros) 

35 22185 FLANGE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, C/ SEXTAVADO E SEM FUROS, D = 1 ½” UND 180,0000 34,3900 6.190,20 

Especificação FLANGE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, C/ SEXTAVADO E SEM FUROS, D = 1 ½” 

36 22170 INTERRUPTOR EMBUTIR 02 SEÇÕES SIMPLES PLACA UND 360,0000 6,8900 2.480,40 

Especificação INTERRUPTOR EMBUTIR 02 SEÇÕES SIMPLES PLACA 

37 20402 JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 60 CM (A X L), 4 FLS 
(1 FIXA E 3 MOVEIS), ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 

UND 360,0000 220,7900 79.484,40 

Especificação JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 
BATENTE DE 3 A 4 CM, COM VIDRO, SEM GUARNICAO 

38 22160 JANELA DE CORRER, EM ALUMÍNIO PERFIL 25, 100 X 120 cm (A X L) UND 540,0000 427,6200 230.914,80 

Especificação JANELA DE CORRER, EM ALUMÍNIO PERFIL 25, 100 X 120 cm (A X L), 2 FLS MOVEIS, SEM BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO OU 
BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7cm, COM VIDRO 4mm, SEM GUARNIÇÃO 

39 22178 JOELHO 45° PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL, MARROM, D = 20mm UND 540,0000 1,1600 626,40 

Especificação JOELHO 45° PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL, MARROM, D = 20mm 

40 22179 JOELHO 45° PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL, MARROM, D = 25mm UND 540,0000 1,5300 826,20 

Especificação JOELHO 45° PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL, MARROM, D = 25mm 

41 22180 JOELHO 45° PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL, MARROM, D = 50mm UND 180,0000 7,6700 1.380,60 

Especificação JOELHO 45° PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL, MARROM, D = 50mm 

              
42 22197 JOELHO 90° PVC RÍGIDO COM ANEL P/ ESGOTO SECUNDÁRIO, D = 40mm UND 180,0000 5,5700 1.002,60 

Especificação JOELHO 90° PVC RÍGIDO COM ANEL P/ ESGOTO SECUNDÁRIO, D = 40mm 

43 22198 JOELHO 90° PVC RÍGIDO P/ ESGOTO SECUNDÁRIO, D = 40mm UND 180,0000 2,0800 374,40 

Especificação JOELHO 90° PVC RÍGIDO P/ ESGOTO SECUNDÁRIO, D = 40mm 

44 22193 JOELHO 90° PVC RÍGIDO SANITÁRIO, SOLDÁVEL, D = 100mm UND 180,0000 8,1700 1.470,60 

Especificação JOELHO 90° PVC RÍGIDO SANITÁRIO, SOLDÁVEL, D = 100mm 

45 22175 JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 90°, 20mm, COR MARROM, PARA ÁGUA FRIA 
PREDIAL 

UND 540,0000 0,6000 324,00 

Especificação JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 90°, 20mm, COR MARROM, PARA ÁGUA FRIA PREDIAL 

46 22176 JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 90°, 25mm, COR MARROM, PARA ÁGUA FRIA 
PREDIAL 

UND 540,0000 0,7400 399,60 

Especificação JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 90°, 25mm, COR MARROM, PARA ÁGUA FRIA PREDIAL 

47 22177 JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 90°, 50mm, COR MARROM, PARA ÁGUA FRIA 
PREDIAL 

UND 180,0000 5,1100 919,80 

Especificação JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 90°, 50mm, COR MARROM, PARA ÁGUA FRIA PREDIAL 

48 22181 JOELHO PVC, SOLDÁVEL, CO, BUCHA DE LATÃO, 90°, 20mm X ½”, PARA 
ÁGUA FRIA PREDIAL 

UND 540,0000 6,6800 3.607,20 

Especificação JOELHO PVC, SOLDÁVEL, CO, BUCHA DE LATÃO, 90°, 20mm X ½”, PARA ÁGUA FRIA PREDIAL 

49 22194 JOELHO PVC, SOLDÁVEL, PB, 90°, DN 100mm, PARA ESGOTO PREDIAL UND 180,0000 8,1700 1.470,60 

Especificação JOELHO PVC, SOLDÁVEL, PB, 90°, DN 100mm, PARA ESGOTO PREDIAL 

50 22195 JOELHO PVC, SOLDÁVEL, PB, 90°, DN 50mm, PARA ESGOTO PREDIAL UND 180,0000 3,0100 541,80 

Especificação JOELHO PVC, SOLDÁVEL, PB, 90°, DN 50mm, PARA ESGOTO PREDIAL 

51 22201 LÂMPADA LED 12W DE POTÊNCIA, LUZ BRANCA AUTOVOLT, E27, MARCA 
GLIGHT OU SIMILAR 

UND 720,0000 5,3300 3.837,60 

Especificação LÂMPADA LED 12W DE POTÊNCIA, LUZ BRANCA AUTOVOLT, E27, MARCA GLIGHT OU SIMILAR 

52 20428 LAVATÓRIO LOUÇA SEM COLUNA, LINHA SAVEIRO, 47X38CM UND 180,0000 139,8700 25.176,60 

Especificação LAVATÓRIO LOUÇA SEM COLUNA, LINHA SAVEIRO, 47X38CM 

53 22182 LUVA PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL E C/ BUCHA DE LATÃO, D = 20 X ½” UND 540,0000 5,2900 2.856,60 

Especificação LUVA PVC RÍGIDO, SOLDÁVEL E C/ BUCHA DE LATÃO, D = 20 X ½” 

54 16981 Madeira massaranduba serrada (peça) 5cm x 11cm (0,0055 m³/m) M 3.375,0000 33,3300 112.488,75 

Especificação Madeira massaranduba serrada (peça) 5cm x 11cm (0,0055 m³/m) 

55 16984 Madeira massaranduba serrada 4cm x 1,5cm (ripa) M 54..820,0000 3,3400 183.098,80. 

Especificação Madeira massaranduba serrada  4cm x 1,5cm (ripa) 

56 13799 Peitoril granito cinza polido c/ largura de 17cm esp 2cm M 810,0000 126,7000 102.627,00 
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Especificação Peitoril granito cinza polido c/ largura de 17cm esp 2cm 

57 20434 PIA DE MÁRMORE SINTÉTICO COM FRONTAL, DIMENSÕES 1,20X0,50 M UND 180,0000 109,3800 19.688,40 

Especificação PIA DE MÁRMORE SINTÉTICO COM FRONTAL, DIMENSÕES 1,20X0,50 M 

58 17070 Plafon plastico branco com soquete E-27 UND 720,0000 5,5600 4.003,20 

Especificação Plafon plastico branco com soquete E-27 

59 20397 PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA - 80 X (160 
A 210) X 3,5CM 

UND 270,0000 243,1400 65.647,80 

Especificação PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA - 80 X (160 A 210) X 3,5CM 

60 22155 PORTA EM MADEIRA COMPENSADA VIROLA, LISA, SEMI-OCA – 60 X 210 
X 3,5cm 

UND 360,0000 202,3500 72.846,00 

Especificação PORTA EM MADEIRA COMPENSADA VIROLA, LISA, SEMI-OCA – 60 X 210 X 3,5cm 

61 22156 PORTA EM MADEIRA MISTA, COM ALMOFADAS – 80 X 210cm UND 135,0000 455,4000 61.479,00 

Especificação PORTA EM MADEIRA MISTA, COM ALMOFADAS – 80 X 210cm 

62 22164 PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 15 X 18 (1 ½ X 13) KG 180,0000 21,2100 3.817,80 

Especificação PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 15 X 18 (1 ½ X 13) 

63 22163 PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 19 X 33 (3 X 9) KG 180,0000 19,1800 3.452,40 

Especificação PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 19 X 33 (3 X 9) 

64 20241 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR 03 DISJUNTORES 
S/BARRAMENTO 

UND 180,0000 40,2200 7.239,60 

Especificação QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR, EM RESINA TERMOPLASTICA, P/ATÉ 03 DISJUNTORES S/BARRAMENTO, PADRÃO DIN 

65 22183 REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS, 
SIMPLES, BITOLA ¾” (REF. 1509) 

UND 180,0000 96,5500 17.379,00 

Especificação REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS, SIMPLES, BITOLA ¾” (REF. 1509) 

66 22203 REGISTRO PRESSÃO ½” EM PVC UND 180,0000 5,4100 973,80 

Especificação REGISTRO PRESSÃO ½” EM PVC 

67 22184 REGISTRO PVC ESFERA, C/ BORBOLETA, D = 1 ½” UND 180,0000 47,9600 8.632,80 

Especificação REGISTRO PVC ESFERA, C/ BORBOLETA, D = 1 ½” 

68 22161 RIPÃO MASSARANDUBA SERRADA 5cm X 3cm M 29.835,0000 10,0500 299.841,75 

Especificação RIPÃO MASSARANDUBA SERRADA 5cm X 3cm 

69 2591 SIFAO EM PVC, PARA LAVATORIO E PIA, BITOLA DE 1.1/2 POL X 40 MM UND 360,0000 17,9800 6.472,80 

Especificação SIFAO EM PVC, PARA LAVATORIO E PIA, BITOLA DE 1.1/2 POL X 40 MM 

              
70 19553 SOLEIRA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, L = 15 CM, E = 2 CM M 810,0000 80,7500 65.407,50 

Especificação SOLEIRA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, L = 15 CM, E = 2 CM 

71 22166 SUPORTE DE PVC PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE 119 E 
170mm, PARA DRENAGEM PREDIAL 

UND 360,0000 4,3100 1.551,60 

Especificação SUPORTE DE PVC PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE 119 E 170mm, PARA DRENAGEM PREDIAL 

72 20438 TANQUE SIMPLES EM MÁRMORE SINTÉTICO (60X60)CM UND 180,0000 155,7000 28.026,00 

Especificação TANQUE SIMPLES EM MÁRMORE SINTÉTICO (60X60)CM 

73 22199 TE 90° PVC RÍGIDO P/ ESGOTO SECUNDÁRIO, D = 40mm UND 180,0000 3,6100 649,80 

Especificação TE 90° PVC RÍGIDO P/ ESGOTO SECUNDÁRIO, D = 40mm 

74 16868 Te 90° pvc rigido soldavel, marrom, d= 20mm UND 540,0000 1,0900 588,60 

Especificação Te 90° pvc rigido soldavel, marrom,  d=  20mm 

75 16869 Te 90° pvc rigido soldavel, marrom, d= 25mm UND 540,0000 1,2300 664,20 

Especificação Te 90° pvc rigido soldavel, marrom,  d=  25mm 

76 22196 TE SANITÁRIO, PVC, DN 50 X 50mm, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UND 540,0000 7,3900 3.990,60 

Especificação TE SANITÁRIO, PVC, DN 50 X 50mm, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL 

77 22162 TELHA CER MICA TIPO COLONIAL, SIMPLES, NÃO RESINADA, COMP = 
50cm, 26un/m² 

UND 270..000,0000 0,9400 329.940,00 

Especificação TELHA CER MICA TIPO COLONIAL, SIMPLES, NÃO RESINADA, COMP = 50cm, 26un/m² (ITABAIANA OU SIMILAR) 

78 22167 TINTA ESMALTE SINTÉTICO STANDARD FOSCO LT 360,0000 30,5600 11.001,60 

Especificação TINTA ESMALTE SINTÉTICO STANDARD FOSCO 

79 8061 TINTA HIDRACOR OU SIMILAR, CORES BRANCO,AMARELO,CERDE,AZUL KG 4.000,0000 4,3900 17.560,00 

Especificação TINTA HIDRACOR OU SIMILAR, CORES BRANCO,AMARELO,CERDE,AZUL 

80 11093 TOMADA 2P + T, ABNT, DE EMBUTIR, 10 A, COM PLACA EM PVC UND 720,0000 9,8500 7.092,00 

Especificação TOMADA  2P  +  T,  ABNT,  DE  EMBUTIR,  10  A,  COM  PLACA  EM  PVC 
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81 22186 TORNEIRA PLÁSTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA D’ÁGUA, 
ÁGUA FRIA, ¾ 

UND 180,0000 16,0000 2.880,00 

Especificação TORNEIRA PLÁSTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA D’ÁGUA, ÁGUA FRIA, ¾”, COM HASTE METÁLICA E COM TORNEIRA E 
BALÃO PLÁSTICO (PADRÃO POPULAR) 

82 20441 TORNEIRA PLÁSTICA PARA LAVATÓRIO 1/2" UND 180,0000 8,9300 1.607,40 

Especificação TORNEIRA PLÁSTICA PARA LAVATÓRIO 1/2" 

83 20442 TORNEIRA PLÁSTICA PARA PIA DE COZINHA 1/2" UND 180,0000 28,2500 5.085,00 

Especificação TORNEIRA PLÁSTICA PARA PIA DE COZINHA 1/2" 

84 16901 Tubo pvc rigido branco p/esgoto predial d= 100mm M 4.320,0000 14,6500 63.288,00 

Especificação Tubo pvc rigido branco p/esgoto predial  d=  100mm 

85 16899 Tubo pvc rigido branco p/esgoto predial d= 40mm M 1.080,0000 3,6100 3.898,80 

Especificação Tubo pvc rigido branco p/esgoto predial  d=  40mm 

86 16900 Tubo pvc rigido branco p/esgoto predial d= 50mm M 2.160,0000 9,8800 21.340,80 

Especificação Tubo pvc rigido branco p/esgoto predial  d=  50mm 

87 11119 Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 32 mm (1") M 1.800,0000 3,7700 6.786,00 

Especificação Tubo  pvc  rígido  soldável  marrom  p/  água,  d  =  32  mm  (1") 

88 22172 TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, P/ ÁGUA, MARROM, D = 20mm M 5.400,0000 9,1800 49.572,00 

Especificação TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, P/ ÁGUA, MARROM, D = 20mm 

89 22173 TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, P/ ÁGUA, MARROM, D = 25mm M 5.400,0000 4,2600 23.004,00 

Especificação TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, P/ ÁGUA, MARROM, D = 25mm 

90 22174 TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, P/ ÁGUA, MARROM, D = 50mm M 1.080,0000 15,8100 17.074,80 

Especificação TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, P/ ÁGUA, MARROM, D = 50mm 

91 20418 VASO SANITÁRIO COM CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA UND 180,0000 353,7500 63.675,00 

Especificação VASO SANITÁRIO COM CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA 

92 19566 VIGOTA PRÉ-MOLDADA 0.10 X 0.20 M, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 900,0000 27,4600 24.714,00 

Especificação VIGOTA PRÉ-MOLDADA 0.10 X 0.20 M, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

93* 16759 Areia grossa adquirida em depósito, frete incluso (Areia Grossa Comercial) M³ 180,0000 138,0900 24.856,20 

Especificação Areia grossa adquirida em depósito, frete incluso (Areia Grossa Comercial) 

94* 16764 Areia média adquirida em depósito, frete incluso (Areia Média Comercial) M³ 180,0000 117,3800 21.128,40 

Especificação Areia média adquirida em depósito, frete incluso (Areia Média Comercial) 

95* 16765 Brita 1 (9,5 a 19,0 mm) - incluso frete M³ 180,0000 222,2000 39.996,00 

Especificação Brita 1 (9,5 a 19,0 mm) - incluso frete 

96* 20204 CIMENTO CP - 320 (FORNECIDO EM SACOS DE 50 KG) SC 900,0000 44,0000 39.600,00 

Especificação CIMENTO CP - 320 (FORNECIDO EM SACOS DE 50 KG) 

97* 17136 Alvenaria bloco cerâmico vedação, 9x19x24cm, e=9cm, com argamassa t5 - 
1:2:8 (cimento/cal/areia), junta=1cm - Rev.09 

M² 90.000,0000 1,0400 93.600,00 

Especificação Alvenaria bloco cerâmico vedação, 9x19x24cm, e=9cm, com argamassa t5 - 1:2:8 (cimento/cal/areia), junta=1cm - Rev.09 

98* 20397 PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA - 80 X (160 
A 210) X 3,5CM 

UND 90,0000 243,1400 21.882,60 

Especificação PORTA EM MADEIRA COMPENSADA CANELA, LISA, SEMI-OCA - 80 X (160 A 210) X 3,5CM 

              
99* 22156 PORTA EM MADEIRA MISTA, COM ALMOFADAS – 80 X 210cm UND 45,0000 455,4000 20.493,00 

Especificação PORTA EM MADEIRA MISTA, COM ALMOFADAS – 80 X 210cm 

100* 22157 BATENTE (CAIXÃO) EM MADEIRA LEI L=16 A 19cm (90 X 220cm) 
COMPLETO C/02 JOGOS ALIZAR 

CJ 225,0000 166,8800 37.548,00 

Especificação BATENTE (CAIXÃO) EM MADEIRA LEI L=16 A 19cm (90 X 220cm) COMPLETO C/02 JOGOS ALIZAR 

101* 13799 Peitoril granito cinza polido c/ largura de 17cm esp 2cm M 270,0000 126,7000 34.209,00 

Especificação Peitoril granito cinza polido c/ largura de 17cm esp 2cm 

102* 16981 Madeira massaranduba serrada (peça) 5cm x 11cm (0,0055 m³/m) M 1.125,0000 33,3300 37.496,25 

Especificação Madeira massaranduba serrada (peça) 5cm x 11cm (0,0055 m³/m) 

103* 16984 Madeira massaranduba serrada 4cm x 1,5cm (ripa) M 18,000,00 3,3400 60.120,00 

Especificação Madeira massaranduba serrada  4cm x 1,5cm (ripa) 

104* 19553 SOLEIRA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, L = 15 CM, E = 2 CM M 270,0000 80,7500 21.802,50 

Especificação SOLEIRA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, L = 15 CM, E = 2 CM 

105* 22160 JANELA DE CORRER, EM ALUMÍNIO PERFIL 25, 100 X 120 cm (A X L) UND 180,0000 427,6200 76.971,60 
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Especificação JANELA DE CORRER, EM ALUMÍNIO PERFIL 25, 100 X 120 cm (A X L), 2 FLS MOVEIS, SEM BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO OU 
BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7cm, COM VIDRO 4mm, SEM GUARNIÇÃO 

106* 22161 RIPÃO MASSARANDUBA SERRADA 5cm X 3cm M 9.945,0000 10,0500 99.947,25 

Especificação RIPÃO MASSARANDUBA SERRADA 5cm X 3cm 

107* 22162 TELHA CER MICA TIPO COLONIAL, SIMPLES, NÃO RESINADA, COMP = 
50cm, 26un/m² 

UND 90.000,0000 0,9400 84.600,00 

Especificação TELHA CER MICA TIPO COLONIAL, SIMPLES, NÃO RESINADA, COMP = 50cm, 26un/m² (ITABAIANA OU SIMILAR) 

108* 22169 CERÂMICA 54 X 54cm, PEI-5, ARIELLE, REF.56020 LINHA RIVIERA, 
BRANCO OU SIMILAR 

M² 2.250,0000 32,1100 72.247,50 

Especificação CERÂMICA 54 X 54cm, PEI-5, ARIELLE, REF.56020 LINHA RIVIERA, BRANCO OU SIMILAR 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3. JUSTIFICATIVA 
A Lei Municipal 1106/2022, referente ao PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, possibilita o direito à moradia 

digna às famílias em situação de extrema pobreza e de baixa renda. Considerando que o direito à moradia está 
assegurado pela Constituição Federal, sendo competência comum da União, dos Estados e Municípios, cabendo 
aos mesmos promover programas habitacionais.  

Levando em consideração também que o direito à moradia adequada foi reconhecido como direito humano 
universal, portanto, direito fundamental à vida das pessoas, sendo papel da Administração Pública buscar meios 
de assegurar melhores condições de habitalidade. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social solicita a abertura de processo licitatório para contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de material de construção, suprindo a 
necessidade de fomentar a construção, reforma, reparo, manutenção ou ampliação de unidades habitacionais, 
tendo como finalidade manter o PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, que fora instituído no âmbito municipal. 

 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. A entrega dos produtos será de forma quinzenal e/ou mensal, porém a entrega não poderá exceder 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da expedição da ordem de fornecimento, sob pena de ser advertido e 

posteriormente penalizado. 

4.2. O recebimento dos produtos, ou seja, gêneros objeto desta licitação estará condicionado à conferência 

quantitativa e qualitativa para a aceitação final, obrigando-se a licitante vencedora a substituir eventuais 

produtos que não atendam às especificações ou eficácia desejadas e que eventualmente tenham sido 

recebidos pelo servidor municipal; 

4.3. Os produtos serão recebidos:  

4.3.1. Provisoriamente: para efeito de posterior verificação de conformidade com as especificações 

solicitadas.  
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4.3.2. Definitivamente: após verificação da qualidade, eficácia e quantidade e consequente aceitação, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a aceitação provisória. A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL poderá solicitar a imediata substituição de algum item que esteja em 

desacordo com o solicitado.  

4.4. Os produtos deverão ser entregues de acordo com os endereços citados através das ordens de 
fornecimento emitidas pelos setores demandantes (Secretaria Municipal de Assistência). 
 

4.5. No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir o 
produto em até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de ser advertido e posteriormente penalizado. 

4.6. Na data de entrega, os produtos NÃO poderão estar com menos de 6 (seis) meses do seu prazo de validade 
a vencer ou conforme detalhado na respectiva especificação;  

4.7. O transporte dos produtos perecíveis deverá ser feito em caminhões fechados com temperatura adequada, 
atendendo as exigências da ANVISA.  

4.8. É vedado acumular duas ou mais entregas de produtos perecíveis no mesmo período, caso ocorra à empresa 
será notificada; 

4.9. Ao município caberá o direito de recusar a mercadoria caso a mesma não atenda às exigências do padrão de 
qualidade ou quando houver divergência de peso, marcas, quantidades e embalagens;  

4.10. Não será permitida substituição de produtos ou marcas sem autorização prévia do Município por meio 
do responsável técnico designado como gestor da Ata ou contrato. Caso ocorra, a empresa será notificada, 
podendo ser multada e até ter seu contrato cancelado; 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: 
 

5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do 
objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os 
serviços de forma independente.  
 

6. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, O ROL ESTABELECIDO 
EM EDITAL E OS REQUISITOS A SEGUIR: 

6.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem 
já ter o licitante executado fornecimentos da mesma natureza, demostrando aptidão de desempenho do 
fornecimento, quantidade mínima de 30% (trinta por cento) do quantitativo total do item arrematado. 

a) (vedada apresentação de atestado genérico) 

b) Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, obrigatoriamente, a 
especificação e quantitativos dos materiais, o nome e cargo do declarante, endereço e telefone da pessoa jurídica, 
ou qualquer outra forma pela qual a CONTRATANTE possa valer-se para manter contato com a empresa atestante. 

c). Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, sob pena de infringência 
ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria 
capacitação técnica. 
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Obs.1: Os atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado, deverão apresentar 
assinatura do responsável pela informação, com firma reconhecida em cartório.  

Obs.2: Sob nenhuma hipótese serão aceito (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica que forem omissos ou que não 
apresentem as quantidades fornecidas para a comprovação do percentual mínimo exigido, bem como demais 
requisitos 

7. DAS PENALIDADES  
 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

8.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
 
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
  
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem 7.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021);  
 
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem 7.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
8.2.4. Multa:  
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
limitado a 30% do valor total do contrato.  
b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021  
c) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia.  
d) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 
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e) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 7.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  
f) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 7.1, de 20% a 30% do valor 
do Contrato.  
g) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 7.1, a multa será de 15% a 30% do valor do Contrato.  
h) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 7.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.  
i) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 7.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato.  
 
8.3. As multas deverão ser recolhidas pelo Contratado, via DAM (Documento de Arrecadação Municipal), no prazo 
máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 8.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.  
 
8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159).  
 
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), bem como o cadastro do âmbito 
municipal. 
 
8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
8.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.  
 
8.16. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas nesta Contratação será precedida de regular processo 
administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa;  
 
8.17. O CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à CONTRATADA. 
 
8.18. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor 
da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à contratante ou a terceiros. 
 
8.19. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que 
ensejará a rescisão contratual.  
 
8.20. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a 
CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.  
 
8.21. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se 
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, 
e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 
 
8.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
8.23. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante 
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 
contrato decorrente desta licitação:  
 
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos;  
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Contratante em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
9.DA SUBCONTRATAÇÃO: 
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9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
1.  

10.DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
11. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
11.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 
 
12. DO REAJUSTE: 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas.  
12.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

12.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 

12.3. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
12.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte 
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual a ser reajustado; índice inicial - 
refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; I 
= Índice relativo ao mês do reajustamento;  
 

12.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  

12.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  

12.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
12.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
12.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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12.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.3.1. As empresas poderão protocolar seus pedidos quando tratar-se de ATA OU CONTRATO através dos seguintes 
endereços eletrônicos (departamentogerencialicita@barradoscoqueiros.se.gov.br, 
contratos.pmbc2020@gmail.com).  

13.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.8.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

13.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI); 

13.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  
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13.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

13.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

Fiscalização administrativa 

13.10.4. Nos casos em que houver fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário, e ocorrendo descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

13.10.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

13.10.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

13.10.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

13.10.8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

13.10.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

13.10.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
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13.10.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. O registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 

formalização do contrato ou outro instrumento hábil, onerando a dotação do orçamento vigente, devendo o 
saldo remanescente onerar dotação própria do exercício subsequente, respeitado o princípio da anualidade 
orçamentária. 

 
15. DA VIGÊNCIA 

15.1. A ata SRP terá vigência de 12 meses podendo ser prorrogada por igual período nos termos do Decreto Municipal 
n° 190/2024.  
 
15.2. Tratando-se da vigência contratual o prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados do 
(a) assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que se tratam de itens essenciais 
que precisam ser fornecidos para continuidade e melhor prestação do serviço público, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa.  
 
16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

16.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação e execução do objeto.  
16.2.  Para os propósitos deste caput definem-se as seguintes práticas:  
 
I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato;  
III. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 

 
17. DOS PAGAMENTOS: 
17.1 contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva 1  O pagamento, decorrente 
dos serviços objetos deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, respeitando a 
cronologia dos pagamentos documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o 
art. 141, combinado com o art. 140 da Lei n° 14.133/21.  
17.2 A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na sequência 
de pagamentos, a liquidação de despesa. 

17.2.1 Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, 
após a execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o caso. 
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17.3 Haverá prazo de 12 (doze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto 
no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos 
prazos e forma previstos no contrato. 

17.3.1 Poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

17.3.2 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste 
artigo. 

17.3.3 Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o 
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem 
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 

17.4 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá haver 
pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
17.5 Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o 
fornecedor contratado para que regularize a sua situação. 

17.5.1 A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita 
pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e 
da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

17.6  É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causado à 
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.7 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
17.8 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a 
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo.  
17.9 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao seu critério, poderá devolvê-la, 
para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese de devolução, a 
Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.  
17.10 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que 
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.  
17.11 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo 
de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
17.12 O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à 
CONTRATADA.  
17.13 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
 I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde:  
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I = Índice de atualização financeira;  
X = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em 
atraso.  
 
17.14 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos 
com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as 
providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 
imputação de ônus a quem deu causa.  
17.15 A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos materiais, em quaisquer operações de 
desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.  
17.16 O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite 
administrativo.  
17.17 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá ser atestada pela 
Comissão designada, conforme disposto nos artigos 115 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
17.18 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.  
17.19 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota 
Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.  
17.20 É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a comprovação de regularidade fiscal 
com a apresentação ou atualização quando for o caso das seguintes certidões: CRF Certificado de Regularidade Fiscal 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão negativa de débitos junto à Receita Federal relativa 
a tributos e contribuições federais, certidão negativa de débitos Estadual, certidão negativa de débitos municipais e 
certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

18.2. Os encargos de natureza tributárias, sociais e para fiscais são de exclusiva responsabilidade da 
empresa contratada.  

18.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, inclusive a juntada 
posterior de documentos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, cujo conteúdo retrate situação fática ou 
jurídica já existente na data da apresentação da proposta, sendo que os erros materiais irrelevantes serão 
objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro. 

18.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
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deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.  

18.5. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 
registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.  

18.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a 
legislação pertinente. 

18.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

18.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

18.10. A reservasse o direito de impugnar os produtos entregues, mesmo que por algum motivo tenha sido 
adjudicado equivocadamente, se esse não estiver de acordo com as especificações técnicas deste Termo de 
Referência. 

18.11. À licitante fica obrigada a entregar os produtos objeto deste Termo de Referência de acordo com as 
especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da Secretaria 
Municipal de Administração. 

 

Barra dos Coqueiros, 13 de maio de 2024. 

 

_________________________________________ 
Amanda Alves Silva de Oliveira 

Gerente SMAS-Barra dos Coqueiros/SE 
 
 

Aprovo este Termo de Referência 

_____________________________________ 
Carmem Maria Moura Santa Barbara 
Secretária Municipal de Assistência Social 
 

ANEXO II 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 

PROPONENTE................................................................................................................... ..... 
 

ENDEREÇO:.................................................................................................................... ........ 
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CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx ........ ) 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Barra dos Coqueiros, que: 

A. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 

de suas esferas. 

B. Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

C. Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

D. Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

E. Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

impedidas de contratar com o Município de Barra dos Coqueiros, nos termos do artigo 14 da Lei 

14.133/21. 

F. Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

G. Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 

disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ). 

............................., ....... de ......................... de 2024. 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da 
Empresa RG/CPF: 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 
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Processo nº: __/2024 
Modalidade: Pregão __/2024 
Edital nº: __/2024 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Refere-se à ________________________. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

  

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta:  

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

   
1. Planilha da Proposta: 

Item Un Qtd. Especificação Marca Valor Unitário Valor Total do Item 
       
Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 
  
2. Validade da Proposta 60 dias); 
3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, não 
podendo exceder o valor do lance final; 
4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 
globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de 
referência; 
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5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material (is), 
bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta 
da Empresa vencedora; 
6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos 
submetemos incondicional e integralmente; 
7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 
certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 14.133/21, e não possuímos em nosso quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito 
Federal, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133 /21.  
 
 
___________/____ de_____________de 2024. 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 
Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros 
CNPJ/MF Nº  
Endereço:  
Barra dos Coqueiros/SE 
Representante Legal: __________________ 
 

O ________________________, localizada na ______________________, Bairro: Centro, na cidade de 
Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, doravante 
denominada _____________________, neste ato representada pelo __________, o Senhor 
________________, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO n° ___/2024/PMBC, para 
Registro de Preços, e a sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas, atendendo 
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, de 
acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 190/2024, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 
o A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada 

no fornecimento de material médico-hospitalar, especificado(s) no Termo de Referência, anexo do edital 
de Licitação nº XX/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

o  
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
o Conforme detalhamento abaixo. 
o  
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
o O órgão gerenciador será O Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros. 
o  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
o Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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o A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

o Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

o O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

o O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 
trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
o A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 



  

 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE PREGÃO 

41 

 

o A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

o Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

o Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 
 Mantiverem sua proposta original. 
 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 

na ata. 
o O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
o Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
o A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ; e 

 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

o O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

o Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 

o A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

o Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

o Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
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 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

o A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

o  
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
o Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
o Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

o Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
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 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
o As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

o O remanejamento somente poderá ser feito: 
 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
o O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
o Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
o Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

o Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

o Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

o  
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
o O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 
 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 
 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

 Por razão de interesse público; 
 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2023. 

10. DAS PENALIDADES 
o O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
o É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

o O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

o  
11. CONDIÇÕES GERAIS 
o As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

o No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas. 

 
Barra dos Coqueiros, SE, __ de _______ de ____. 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR 
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FORNECEDOR REGISTRADO 
 
Testemunhas: 
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